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ÜHA POLÍTICA TECNOLÓGICA PARA 
A TRAMSFORMA9AO PRODUTIVA DA AMÉRICA LATINA 

Proposta de Vivianne Ventura Dias (CEPAL-Brasilia)* 

O modelo de industrializagao adotado pelos países da América 
Latina, entre as décadas de cinqüenta e setenta, apesar de estar 
associado com um padrao concentrador de renda e de criar 
asssimetrias sociais e regionais, permitiu o estabelecimento de 
capacitagáo tecnológica na regiáo, através do aprendizado com a 
adaptagáo de tecnologías á realidade empresarial de cada país. 

A década de oitenta representou um ponto de inflexáo entre o 
padrao precedente de desenvolvimento e uma fase aínda nao 
claramente definida, na qual, porém se destacam os fortes 
compromissos dos governos com (i) a obtengáo e a manutenqáo de 
equilibrios macroeconómicos de curto prazo; e, (ií) a alteragáo da 
forma de insergáo internacional da regiáo. 

Os países da regiáo iniciaram a década de noventa com o peso 
da inércia recessiva da década anterior, o passive representado 
pela sua divida externa, e a inadequagáo entre as estruturas da 
demanda internacional e a composigáo de suas exportagóes. Pressoes 
de dentro e de fora de seus países, conduziram os governos latino-
americanos a realizar reformas estruturais, que incluiram a 
progressiva liberalizagáo de suas políticas comerciáis. 

As transformagoes no contexto internacional representaram 
alguns dos fatores externos que pressionaram os governos da regiáo 
por maior abertura comercial. Entre elas devem ser mencionados a 
globalizagáo produtiva e financeira liderada pelas grandes empresas 
multinacionais, o predominio das idéias neo-liberais nos centros 
académicos e ñas agencias multilaterais de desenvolvimento e o novo 
marco institucional e regulatorio do comércio internacional, 
resultante das negociagóes da Rodada Uruguai no GATT. 

Na fase atual, em que as economías da regiáo comegam a superar 
os seus desequilibrios macroeconómicos e a estabilidade monetária 
e fiscal deve se consolidar na maior parte dos países, ressurge o 
interesse por estratégias de desenvolvimento de longo prazo. Cresce 
a preocupagáo por encontrar instrumentos viáveis de políticas que 
permitam que os países latino-americanos ingressem em uma 
trajetória de crescimento elevado e sustentável e com mais eqüidade 
social. 

Tomando como base a versáo preliminar do documento 
preparado pelo Conselheiro Eduardo da Costa Farias e o documento da 
CEPAL/Santiago La Base de uma Política de Desarrollo Productivo: La 
Brecha de Productividad y sus Implicaciones para la Política 
Tecnológica. 



A competitividade internacional desempenha um papel crucial 
nesse ingresso em um acelerado crescimento económico. A no^ao de 
competitividade que se adota está baseada na incorporagao de 
progresso técnico e de aumentos de produtividade e, se contrapoe á 
uma competitividade resultante de baixos salários e da utilizaqao 
predatoria de recursos naturais. Assim, uma economia, em seu 
conjunto, é considerada competitiva, se a mesma, em um marco de 
equilibrio macroeconomico, tiver a capacidade de manter ou 
incrementar sua participagáo em mercados internacionais, com a 
elevagáo simultánea do nivel de vida da popula^áo. Existe, portante 
um consenso na regiáo de que qualquer projeto de retomada do 
crescimento com maior eqüidade social nao pode prescindir da 
incorporagáo de progresso técnico como base para maior 
competitividade. 

Deve ser salientado que um projeto de transformagáo produtiva 
tem como pré-condigáo urna política macroeconomica coerente e 
estável, mas, as experiencias de países que conseguiram alterar a 
sua insergáo internacional demonstram que a geragáo e a adogáo de 
progresso técnico com o incremento de competitividade constituem 
processos de caráter sistémico. O desempenho tecnológico das 
economías depende da presenga de um conjunto de sinergias e 
externalidades de vários tipos, e muito menos das reagóes 
maximizadoras das empresas individuáis frente a mudanzas no sistema 
de pregos. A competitividade é, de fato, o resultado da interagao 
de vários fatores, alguns deles apenas, operando ao nivel da 
empresa. Externa á empresa é a competitividade sistémica da 
economia, da qual participam, entre outros, o sistema tributário, 
a infraestrutura de transportes e comunicagóes, o sistema nacional 
de inovagáo e o conjunto de servigos de apoio á produgáo e ás 
exportagóes. 

Assim, um projeto de desenvolvimento produtivo requer, além de 
políticas macroeconómicas e comerciáis coerentes e estáveis, dois 
conjuntos de políticas complementárias que reforcem as forgas de 
mercado: (i) políticas mesoeconoinicas ou horizontals - ou seja, as 
que determinam a competitividade sistémica do entorno no qual está 
inserida a empresa; e, em particular, aquelas com o propósito de 
preencher a ausencia de mercados e de superar os gargalos mais 
críticos dos mercados de fatores, ou seja, políticas de tecnología, 
de promogáo de exportagóes, de financiamento, de capacitagáo e de 
infraestrutura; e ii) políticas microeconómicas, que ajudem a 
empresa a internalizar as externalidades associadas com a 
identificagáo, adogáo, adaptagáo e difusáo das melhores práticas e 
das tecnologías disponíveis internacionalmente: incluindo tanto as 
que estáo incorporadas em equipamentos e processos modernos 
("hard") como as que impliquem em aperfeigoamentos na organizagáo 
da produgáo, na qualidade do produtos e de métodos produtivos, na 
comercializagáo ou ñas relagoes laborais ("soft"). 

Há cerca de quinze anos, o Programa de Agáo de Viena foi 
formalmente adotado pela Conferencia das Nagóes Unidas sobre 
Ciencia e Tecnología para o Desenvolvimento. Data de mais de 30 
anos o primeiro compromisso da comunidade internacional para 



facilitar a transferencia de ciencia e tecnologia para os países em 
desenvolvimento em geral. O Programa de Agáo de Viena reconheceu o 
papel critico que a coopera^áo internacional desempenha para 
estimular o desenvolvimento científico e tecnológico nos países em 
desenvolvimento mas, também enfatizou a necessidade de estabelecer 
capacitagáo científica e tecnológica nos países, como pré-
requisito, para que os mesmos possam escolher a tecnologia mais 
adequada as suas necessidades de desenvolvimento. 

As experiencias de vários países em desenvolvimento com a 
compra de tecnologia durante a década de setenta e estudos 
detalhados do processo de inova^áo tecnológica, tanto em países 
industrializados como em desenvolvimento, permitiram um 
conhecimento mais preciso de suas complexidades. Como resultado, o 
processo de inovagáo tecnológica passou a ser caracterizado como 
endógeno e cumulative. Endógeno, porque a selegáo e a adapta9áo de 
tecnologías sáo etapas de um processo, em que participam inúmeros 
agentes, e que se desenvolvem dentro do país. Cumulative, porque 
uma rede de relagoes microeconómicas, que é criada ao longo do 
tempo, estabelece os vínculos entre pesquisa científica, criagáo 
tecnológica, aprendizado tecnológico, produgáo, crescimento 
económico e acumulagáo tecnológica. 

Conseqüentemente, a inovagáo tecnológica nao pode ser separada 
de um processo muito mais ampio de mudanzas sociais e 
institucionais. Nao basta, portante, que um país tenha centros 
científicos e tecnológicos de exceléncia para que o conhecimento se 
dissemine por todo o tecido social. Mudanzas económicas, 
institucionais, sociais e tecnológicas sao componentes inseparáveis 
e interdependentes de um longo processo: o processo interativo de 
criagáo tecnológica, experimentagáo vía mercado, aprendizado e 
difusáo tecnológcos. 

Os países latino-americanos devem, portante garantir o acesso 
a tecnologías avanzadas nos países industrializados, procurar o 
estabelecimento de capacita^áo científica e tecnológica endógena em 
seus países, e a criagáo da rede de vincules adequades entre os 
vários atores e fases no processo de inovagáo, difusao, 
experimentagáo, aprendizado e operagáo de tecnologías. 

Entretanto, apesar dos compromissos assumidos pelos países 
latino-americanos para evitar a proliferagao de armas nucleares, 
químicas e biológicas (acordes de salvaguardas abrangentes com a 
Agencia Internacional de Energía Atómica, adesáo ao Tratado de 
Tratelolco revisto e declara^óes unilaterais de adesáo ao MTCR 
(Missile Technology Control Regime), além da adesáo á Convengáo de 
Armas Químicas), fortalecem-se os mecanismos nacionais e 
internacionais de controle do acesso a tecnologías avangadas de uso 
dual (bélicos e pacíficos). Alguns governos tém resistido a 
permitir sua transferencia, seb a alegagáo que algumas dessas 
tecnologías podem ser utilizadas também para a fabricagáo de armas 
de destruigáe de massas e construgáe de mísseis 

As tecnologías de uso duplo permitem a capacitagáo ñas áreas 



de armamentos de destruÍ9áo de massa (nuclear, químico e 
biológico) , e de vetores capazes de transportá-los (mísseis e 
foguetes carregados com armas de destruigáo de massa). Por outro 
lado, possuem ama ampia gama de usos pacíficos indispensáveis ao 
desenvolvimento e ao progresso tecnológico ñas áreas de energía 
nuclear, simulagáo de fenómenos atmosféricos, produgáo de 
pesticidas e vacinas assim como para a explora<?áo do espa90. 

Os países em desenvolvimento já proporcionaram todas as 
garantías quanto ao compromisso de nao adquirir e portanto, nao 
permitir a proliferagáo de tais armas. Em consequéncia, esses 
países consideram-se em condigóes plenas de participar do 
intercámbio internacional de tecnologías avanzadas, incluindo as 
tecnologías sensíveis. 

Os países latino-americanos também aceitaram as novas regras 
em relaqjáo aos direitos de propriedade intelectual (Trade-Related 
Aspects of Intellectual Property Rights-TRIPS) que devem entrar em 
vigor com a conclusao da Rodada Uruguai e a criagao da nova 
Organizaqjao Mundial de Comercio. Esse compromisso de regras mais 
restritas para o sistema de propriedade intelectual representou uma 
concessáo importante e de alto custo, dos países compradores aos 
vendedores de tecnología. 

As negociagóes complexas em torno do TRIPS só alcangaram seus 
propósitos por estarem inseridas em negociagóes mais ampias sobre 
as regras do sistema multilateral de comércio. Os países em 
desenvolvimento consentiram em oferecer concessoes de grande 
alcance, com o objetivo de: (i) obter o reconhecimento da 
ilegalidade de medidas unilaterais para a solugáo de disputas em 
direitos de propriedade intelectual e (ii) assegurar o compromisso 
de seus principáis parceiros desenvolvidos com o fortalecimento do 
sistema multilateral de comércio. 

Entretanto, a grande heterogeneidade tecnológica que existe 
entre os países latino-americanos e do Caribe e dentro dos mesmos 
países exige que se busque outras formas de acesso ao conhecimento 
tecnológico. Constituem tarefas particularmente importantes para o 
melhoramento da produtividade total dos fatores ao longo de todo o 
sistema produtivo dos países latino-americanos: (i) o 
aproveitamento das experiencias da regiao com a criagáo de vínculos 
entre os centros científicos e tecnológicos de exceléncia e o 
sistema produtivo; e (ii) a identificagáo de mecanismos de 
cooperagáo regionais e sub-regionais para a transferencia continua 
do conhecimento tecnológico existente. 

Nos últimos anos, houve uma multiplicidade de esforgos na 
regiao para melhorar a disseminagáo da informagáo entre empresas 
sobre a oferta e a qualidade das tecnologías internacionalmente 
disponíveis e seu impacto sobre a rentabilidade e, assim estimular 
a demanda das empresas. Algumas experiencias merecem ser 
destacadas: (i) a experiencia de Costa Rica com núcleos de gestáo 
tecnológica, demonstrou que éstes podem ser um instrumento 
eficiente e transferível; (ii) a experiencia da criagáo de empresas 



** de demonstragáo por p a r t e da Fundagáo C h i l e ensinou que a s inesmas 
podem e s t i m u l a r novos i n v e s t i m e n t o s p r i v a d o s em á r e a s que nao 
tenham s i d o s u f i c i e n t e m e n t e d e s e n v o l v i d o s d e v i d o á informa9áo 
i m p e r f e i t a d i s p o n l v e l e , d e s t a maneira l e v a r á c r i a ? á o de demanda 
por s e r v i d o s de t r a n s f e r e n c i a e a d a p t a g á o t e c n o l ó g i c o s ; ( i i i ) 
c e n t r o s p ú b l i c o s de p e s q u i s a e d e s e n v o l v i m e n t o que s e r v i r a m em 
d i f e r e n t e s o c a s i o e s como i n c u b a d o r a s de empresas de b a s e 
t e c n o l ó g i c a , apoiando t a i s i n i c i a t i v a s t a n t o p e l o l a d o t e c n o l ó g i c o 
como p e l o l a d o f i n a n c e i r o á b a s e de b e n e f i c i o s e r i s c o s 
c o m p a r t i l h a d o s e ( i v ) a e x p e r i é n c i a b r a s i l e i r a da cria<?áo de um 
s e r v i d o de di sse m i n a9ao da informagáo t e c n o l ó g i c a , g e r e n c i a l e 
o r g a n i z a c i o n a l , j u n t o a s pequeñas e micro empresas ( S e r v i d o 
B r a s i l e i r o de Apoio a s Pequeñas e Micro Empresas -SEBRAE). 

A c a p a c i t a g á o t e c n o l ó g i c a e x i s t e n t e na r e g i á o deve s e r 
a p r o v e i t a d a para a d i m i n u i d l o dos d i f e r e n c i á i s de p r o d u t i v i d a d e 
e n t r e empresas. A i n t e g r a g á o t e c n o l ó g i c a e a i n t e g r a g á o r e g i o n a l , 
no c o n t e x t o de economies a b e r t a s e de uma economia i n t e r n a c i o n a l 
g l o b a l i z a d a podem s e r a s s o c i a d a s p a r a a t r a n s f e r e n c i a de 
t e c n o l o g i a s d i s p o n i v e i s na r e g i a o , t a n t o de equipamentos e métodos 
p r o d u t i v o s ( t e c n o l o g i a s duras) como de métodos de o r g a n i z a g a o de 
t r a b a l h o , r e l a n c e s l a b o r a i s c o o p e r a t i v a s , métodos de c o n t r o l e de 
q u a l i d a d e e de c o m e r c i a l i z a g á o ( t e c n o l o g i a s s o f t ) . 


